
‘ 

1 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DO ITAJÁ. 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10912/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20780/2021 

 
 
 

A empresa UNIVEN HEALTHCARE S.A., pessoa jurídica de direito privado com sede na Cidade 

de Palhoça, Estado de Santa Cataria, Rua do Albatroz, 305, Sala 01, Cidade Universitária, inscrita sob 

CNPJ/MF nº 09.420.486/0001-91, representante comercial autorizado da empresa FUJIFILM, vem, 

tempestivamente, oferecer a presente: 

IMPUGNAÇÃO 

 

Aos termos do Edital em referência, o que faz na conformidade seguinte: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme previsão expressa no Edital, o prazo estipulado para a interposição de 

IMPUGNAÇÃO o prazo de TRÊS DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA DESIGNADA PARA A ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA. 

 

Na medida em que a abertura da Sessão Pública está marcada para o dia 23 de dezembro de 

2021, a presente IMPUGNAÇÃO se mostra TEMPESTIVA. 

 

II – DOS FATOS 

 

Trata-se de Pregão para “Registro de preços para eventual e futura aquisição de Sistema 

Monocassete de Digitalização de Imagens, em atendimento as demandas da Secretaria Municipal 

de Saúde e Vigilância Sanitária do Município de Itajá/RN”. 

 

Ao verificar as exigências técnicas do Edital, esta Impugnante apresenta os seguintes 

argumentos com finalidade de alterá-las, e assim para que possa viabilizar sua participação, bem 

como de demais fornecedores aptos ao fornecimento de digitalizadores. 
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III – DO ITEM 01 - DO DIRECIONAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO – ILEGALIDADE – OFENSA AOS 

PRINCÍPIO DA ISONOMIA E COMPETITIVIDADE 

 

Primeiramente, é pertinente realizar uma breve conceituação a respeito do instituto do  

direcionamento quando se trata de procedimentos licitatórios. 

 

 Direcionar é indicar, dar um rumo ou uma direção a uma licitação. O direcionamento de 

licitação é uma prática que desconsidera todos os princípios e recomendações da Lei das Licitações, 

através do favorecimento de um concorrente em detrimento dos demais, na medida em que o 

instrumento convocatório apresenta uma série de exigências muito específicas acerca do objeto, que 

desaguará na contratação específica de um dos licitantes por ser o único que pode ofertar o produto 

nos exatos termos do exigido pelo edital. 

 

Na tentativa de repelir a conduta praticada, a empresa UNIVEN HEALTHCARE S.A apresenta 

impugnação ao Edital, levando ao conhecimento do(a) ilustre Pregoeiro(a) suas considerações a 

respeito do direcionamento do certame decorrente do detalhamento excessivo da especificação 

técnica do equipamento, que conduziria à contratação de APENAS um único fornecedor do produto 

fabricado. 

 

Em razão de que, ao analisarmos criteriosamente o descritivo técnico, encontramos pontos 

nos quais serão necessários adequações para ampliar a competitividade do certame e por 

consequência a vantajosidade e preservação do interesse público. 

 

Alheio a isso, a equipe técnica da empresa retro mencionada realizou análise minuciosa do 

texto do edital e dos manuais dos possíveis concorrentes, atualizados e vigentes junto a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e atestou que o texto editalício, ao discorrer sobre as 

especificações técnicas do equipamento, acabou por direcionar a aquisição à uma única marca 

específica, em clara violação aos princípios constitucionais da isonomia, economicidade, 

vantajosidade e competitividade. 

 

Desta feita, partimos a análise dos pontos que incorrem restrição a participação. 
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III.1 – OBJETO DA LICITAÇÃO  

 Depreende-se da solicitação editalícia que o equipamento deva ser do modelo CR 10X – 

Registro SVS/MS 80497200010 e impressora DRY modelo DRYSTAR 5302 Registro SVS/MS 

80497200009, o qual expõe de maneira célere e eficaz a cabal limitação a participação para o bem 

pretendido. 

 

Ficando comprovado que as exigências são específicas e foram extraídas diretamente dos 

equipamentos da empresa AGFA, ou seja, as especificações de cada item citado, são específicas para 

somente uma única empresa. Tal ato afronta diretamente os princípios da licitação. Atenta contra o 

princípio da impessoalidade, da legalidade, da igualdade, quando exige especificações que só são 

encontradas, todas elas juntas, apenas em um produto à venda no mercado. 

 

E mais agravante, atentam contra o princípio da Livre Concorrência, quando proporciona a 

apenas um competidor concorrer à modalidade de licitação pertinente. Consta em edital o seguinte 

descritivo: 

 

 
 

 
 
 

Dessa forma, pede-se que sejam alterados todas as solicitações do descritivo e, por se tratar 

de um descritivo direcionado e com características restritivas, sugere-se a utilização do descritivo 

abaixo, conforme especificação contida pelo SIGEM do portal FUNDO NACIONAL DE SAÚDE 

(disponível em https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-equipamento). E em 

seguida pode-se observar as empresas participantes e que garantem ampla participação no 

processo: 

 

Sistema de Digitalização de Imagens de Raios-X por placas de fósforo monocassete. As 

digitalizações das imagens de radiologia convencional devem possuir resolução mínima de 

10 pixels / mm em todos os tamanhos de cassetes de Raios-X. Capacidade de processamento 

mínimo de 40 cassetes / hora no tamanho 35 x 43 cm. Console de operação dedicado à 

revisão de imagens digitais de Raios-X. Possui os serviços de envio de imagens ao servidor 
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ou a impressora no padrão DICOM 3.0 e todos os recursos disponíveis para o processamento 

e manipulação dos parâmetros de imagem com as seguintes características: monitor LCD de 

alta resolução, no mínimo 17 polegadas e sensível ao toque (touch screen), memória local 

de no mínimo 2GB, disco rígido local de pelo menos 150 GB, armazenamento em disco local 

de pelo menos 2000 imagens, leitor para identificação dos cassetes. Processamento de 

imagem e processamento multi-frequencial. Gravação de imagem DICOM com visualizador 

em mídia conectável a estação de controle de qualidade (CD, DVD, USB, etc). Backup e 

restauração de imagens em mídias externas (CD, DVD, USB). Configuração pelo usuário dos 

parâmetros de processamento por região anatômica de estudo. Rotação / inversão de 

imagem. Alteração de densidade, sensibilidade, contraste e latitude das imagens. 

Magnificação da imagem para visualização. Processamento para eliminação das linhas de 

grade. Serviço DICOM 3.0, Storage. Serviço DICOM 3.0 Print. Serviço DICOM 3.0 Modality 

Worklist Management. Serviço DICOM 3.0 Storage Commitment. Serviço DICOM 3.0 

Modality Performed Procedure Step.Acompanha o equipamento cassetes para o 

digitalizador de Raios-X: no mínimo 2 cassetes com placa de fósforo tamanho 35 x 43 cm, no 

mínimo 2 cassetes com placa de fósforo tamanho 24 x 30 cm e no mínimo 2 cassetes com 

placa de fósforo tamanho 18 x 24 cm.Sistema de impressão de filmes radiológicos a seco 

com capacidade de impressão para dois tamanhos simultâneos. Densidade óptica de 

impressão mínima de 3.2, capacidade de impressão mínima de 70 filmes por hora no 

tamanho 35 x 43 cm, capacidade de memória mínima de 1 GB. Impressão no padrão DICOM 

3.0. Para uso em modalidades médicas, com impressão de tecnologia e resolução mínima de 

300 dpi para todas as imagens nela geradas. Carregamento dos filmes a luz do dia em 

magazine com capacidade de no mínimo 100 filmes. Conexão com modalidades através do 

protocolo DICOM 3.0. Calibração automática da densidade de cada filme impresso. Escala de 

cinza de no mínimo 12 bits. Trabalhar com, no mínimo, 2 tamanhos diferentes de filmes 

simultaneamente carregados no equipamento (on-line). 

 
 

Importa frisar que a atual especificação técnica que consta no edital quanto aos pontos 

supramencionados caracteriza uma situação que impede a disputa igualitária entre as organizações, 

uma vez que concentra a possibilidade de oferta de equipamento para poucas empresas, infringindo 

a Lei 8666/90, que prevê o seguinte: 
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DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

 

Lembramos o que dispõe o artigo 3º, § 1º, da Lei Nº 8666: 

“Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos”.  

 

 Assim, com o intuito de evitar o direcionamento e ampliar a concorrência, permitindo a 

participação de um maior número de licitantes – sem alterar em nada a funcionalidade e qualidade 

do equipamento - requer-se a alteração dos itens acima mencionados. 

 

 Importa aqui frisar que, está a Administração autorizada a compor seus editais de maneira 

que, de um lado, possa efetuar a melhor contratação possível e dentro do que há de melhor na 

tecnologia; de outro, e principalmente este, deve também propiciar igualdade de condições de 

participação a TODOS os interessados do ramo pertinente. Assim, é forço concluir que especificações 

que limitem em demasia o caráter competitivo do torneio sem que haja um benefício proporcional 

para a Administração são inconciliáveis com a finalidade prática e a própria razão de existir do 

instituto da licitação. 

 

 É bastante cediço entre aqueles que diuturnamente se envolvem com as contratações no 

setor público, principalmente os agentes públicos, que o sucesso de uma licitação depende 

basicamente de um edital bem elaborado. Entretanto, não pode a Administração, sob o argumento 

de cercar a melhor contratação possível, fixar regras que eliminem um grande número de possíveis 

interessados, posto que, em respeito ao princípio da Isonomia, a própria Constituição Federal 

determina que nas licitações somente sejam permitidas aquelas “... exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (art. 37, inciso XXI)”  

 

 Pelo exposto, resta claro que a exigência de requisitos desnecessários pela Administração 

em certames de licitação contraria o Princípio da Isonomia, pois impede injustificadamente a 

participação de alguns licitantes em detrimento de outros. Ademais, a exigência de requisitos 
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desnecessários também contraria o Princípio da Impessoalidade, pois permite o direcionamento da 

licitação para determinados licitantes, o que pode comprometer a idoneidade do processo. Por fim, 

a exigência de requisitos desnecessários pela Administração contraria o Princípio da Eficiência, pois 

não favorece a competitividade almejada nas licitações como fomento à obtenção do menor preço. 

Por todo o exposto, requer que a I. pregoeira altere o edital para modificar os pontos mencionados 

e publique nova data para o certame. 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Em face do exposto, requer seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com a 

finalidade de alterar o edital quanto ao item impugnado, e como consequência, seja republicado 

seus termos conforme princípios da Lei nº 8666/93. 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 
Palhoça, 20 de dezembro de 2021 

 

 


		2021-12-20T15:50:13-0300
	UNIVEN HEALTHCARE S A:09420486000191




